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Introducéo

O consentimento informado enquanto direito do paciente de participar de toda as decisdes relacionados ao seu
tratamento que possa afetar sua integridade psicofisica, € o documento que traz ao médico o dever de alertar os riscos e
beneficios das alternativas envolvidas no tratamento, sendo esse documento a manifestagdo do reconhecimento de que
0 ser humano é capaz de escolher o melhor si com paréametro na igualdade de direitos e oportunidades. A importancia
de se estender 0 uso desse documento aos casos em que paciente também é responsavel pelo resultado do tratamento
consiste na melhoria, que promoverd, nas relacdes juridicas dentro do campo da saide. Objetivando com isso a
viabilidade de facilitar aavaliacéo de erro no tratamento, seja por parte do médico ou do paciente.

Material e métodos

Foi utilizado método dedutivo, por se tratar de um tema que abrange muitas delimitacdes, e, dentro dessa variedade, foi
pesquisado um fenémeno especifico.

O procedimento monogréfico, se mostra mais eficaz, pois foco de estudo e pesguisa num so tema. Necessario se fez
também o uso do sistema comparativo diante da necessidade, para 0 melhor desenvolvimento do tema e para
estabelecer um paralelo com outros paises que utilizam de técnica de documentacdo parecida.

Foi utilizada técnica de pesquisa bibliografica, baseada na leitura e aprendizagem através de livros e artigos escritos por
autoridades competentes e estudiosos da érea.

Resultados e discussao

O campo de pesquisas sobre a Responsabilidade civil do médico é amplo. Em contra partida a literatura menciona
pouco sobre a Responsabilidade civil do paciente. O dever médico de atender seu cliente com todo cuidado e atencdo
necessaria a sua enfermidade é um direito adquirido. Porém, para que este direito (atendimento e tratamento) obtenha o
resultado esperado, deve-se observar:

Aqueles doentes que ndo atentam para as recomendacoes feitas pelos médicos; que, as vezes, recebendo-as por escrito, ndo prestam atengéo, omitem
algumas porque acham muito dificeis e seguem de maneira errada aquel as que acham mais féceis e, pior ainda, ao relatar sua evolugao, confessam ao
médico que ndo as fizeram. Outros pacientes |éem a bula e acham que a prescricéo nédo esté adequada; e o pior € quando complementam a medicacdo
com outras, indicadas por amigos, ou com as quais ja tiveram experiéncia anterior. Acreditam que, se 0s sintomas desaparecem, estéo curados,
suspendendo toda a medicagd@o que Ihes fora prescrita. Nem se fale daqueles que n&o obedecem ao horério ou mesmo dos que programam o uso de
maneirairracional, pondo despertador para tomar soniferos. (WEINGARTNER, 2005)

As acBes movidas por pacientes ndo-colaboradores que aleguem possivel “erro médico”, sendo elas julgadas
improcedentes, podem resultar em outra ac8o indenizatéria proposta pelo profissional, pois essa situacdo é em varios
casos prejudicial a imagem deste perante a sociedade, a classe, aém da perda de credibilidade perante possiveis
clientes. Pode se afirmar entdo que: “ Se estes ndo obedecem a prescri¢do médica, podem ndo ter sucesso no tratamento
a gue se submeteram, sendo estes os culpados por tal insucesso, e ndo 0 médico que apds anos de experiéncia e estudo
cientifico foi submetido arisco pelo paciente”. (WEINGARTNER, 2005)
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Alem disso, os tratamentos que apresentam complicacdo podem resultar em maiores despesas ao Estado, pois geram
custos adicionais com consultas, exames, medicamentos e internacBes hospitalares. Essas onerosas despesas véo se
refletir na administragéo do sistema de salide diminuido os recursos que poderiam ser investidos em outros servicos.

E perceptivel a falta de uma documentaco que estabeleca, de forma clara, as responsabilidades do paciente para se
alcancar o resultado almejado. O consentimento informado escrito, usado nesses casos, poderia facilitar a fiscalizagdo
tanto do paciente quanto do profissional em uma possivel relagdo juridica que venha a se estabel ecer.

Assim,

O consentimento informado produz dois efeitos, ou sgja, legitima a atuagdo do médico e o isenta de responsabilidade civil, quando ndo agir com
culpa. Tem grande relevancia na apuracéo da responsabilidade do médico, sendo sua falta um fato gerador de inimeras agoes judiciais. (VAZ; REIS,
2007)

Em outras palavras, o consentimento utilizado nesse sentido protege o médico, que age de boa fé, contra possiveis
processos montados por paciente que ndo obteve o resultado desgjado por que tinha alguma anomalia (que o médico
desconheca) ou por ter escondido algo que seriaimportante para o diagndéstico. Por exemplo,

Responsabilidade pessoal do medico. Insucesso de cirurgia ndo imputével ao operador. Incoeréncia de culpa. Embora tenha o Cadigo do Consumidor
estabelecido responsabilidade objetiva para todos os fornecedores de servigos no mercado de consumo, a responsabilidade pessoal do medico, ndo
obstante fornecedor de servicos, continua sendo subjetiva por forca de excecéo contida no seu art. 14, par. 4. em relagdo aos profissionais liberais.
Assim, sem prova da culpa ndo pode o cirurgido ser responsabilizado pelo insucesso de operagéo realizada no paciente de acordo com a técnica

recomendével. Desprovimento do recurso. (WEINGARTNER, 2005)

Com o uso do consentimento informado consegue-se fiscalizar melhor a responsabilidade civil do paciente que, em
Varios casos, é salutar para a boa recuperacdo do mesmo. Fazendo o contrério, esse paciente corre o risco de apresentar
complicagdes, 0 que geraria mais despesas para o sistema de salide. Partindo desse pensamento, seria possivel se pensar
em ume forma de punicdo (para educar as pessoas) aqueles que por méafé descumprem as orientacdes médicas
causando a diminuicéo nas despesas do Estado, com tratamentos que apresentem complicagdes.

Nesse sentido, € muito importante a utilizagdo desse documento em grande escala nos hospitais. Ele € uma das provas
mais importantes, que se dispde 0 médico quando hainsatisfacéo por parte do seu cliente (paciente).

ConsideracBesfinais

Conclui-se, dessa forma, que o consentimento informado tem a func¢éo de documentar e esclarecer as responsabilidades
de cada uma das partes envolvidas no tratamento, além de ser um instrumento no qual 0 médico deixa esclarecido todos
os procedimentos que o paciente ira realizar durante o tratamento. Nesse sentido, a difusdo desse documento é muito
importante, no sentido de producdo de prova em caso de estabelecimento de responsabilidade sobre qualquer erro que
ocorra no tratamento.
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